
 
MINUTA DE CONTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 206/2026 

DISPENSA Nº 061/2026 

CONTRATO Nº XXX/2026 

Contrato firmado entre o MUNICÍPIO DE SÃO 

JOÃO DEL-REI/MG e a empresa OFICINA 

SBAMPATO LTDA. 
 

Por este instrumento, de um lado, o MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DEL-REI, com sede nesta cidade, 

na Rua Ministro Gabriel Passos, 199, Centro, 36.307-330, São João del-Rei, inscrita no CNPJ nº 

17.749.896/0001-09, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, AURÉLIO SUENES DE 

RESENDE, CPF: 036.329.366-33, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado a 

empresa OFICINA SBAMPATO LTDA, CNPJ nº 17.444.118/0001-01, com sede na Rua João Davim, 

nº 55, município de São João del Rei/MG, neste ato representada por DOUGLAS NEVES 

SBAMPATO, CPF: 062.***.***-**, a seguir denominada CONTRATADA, resolvem firmar o presente 

contrato como especificado no seu objeto, em conformidade com o PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Nº 206/2026, DISPENSA Nº 061/2026, sob a regência da Inciso I, do artigo 75 da Lei Federal Nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, e mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO: 

1.1 Execução dos serviços reforma com adequação do sistema elétrico do grupo gerador 36KVA 

Aeroporto Municipal Prefeito Octávio de Almeida Neves, com fornecimento e instalação dos 

componentes necessários à recuperação de sua confiabilidade operacional.  

1.2. Os itens desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante 

da peça inicial, juntada aos autos que originou a presente contratação 

1.3. O presente instrumento terá vigência de 12 (doze) meses, podendo o mesmo ser prorrogado, 

nos moldes do art. 107 da Lei 14.133/2021 e alterações posteriores mediante formalização de termo 

aditivo, desde que este seja solicitado durante a vigência do prazo de execução do referido contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO 

2.1. As despesas da contratação decorrente do presente estão consignadas à dotação orçamentária 

apresentada:  

02.219.001.04.122.0502.2.264.3.3.90.39.00 ficha 01033 fonte 1.500.000 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 

3.1 O valor global a ser pago pelo MUNICÍPIO à CONTRATADA pela contratação dos serviços 

descritos na cláusula primeira será no importe de R$ 18.600,00 (dezoito mil e seiscentos reais) 

estando incluídos no mesmo todos os insumos, necessários ao fornecimento do objeto, conforme 

orçamento aprovado. 

CLÁUSULA QUARTA – DOS ENCARGOS: 

4.1. Fica estabelecido, para todos os efeitos legais, que na execução do objeto deste Contrato, não 

caberá à Contratante qualquer responsabilidade por despesas atinentes a encargos de qualquer 

natureza, inclusive de origem previdenciária, trabalhista, fiscal e indenizatória, cabendo todos os 



 
ônus de tais encargos à Contratada que responde civil e criminalmente pelos atos e fatos que 

ocorram durante o cumprimento deste contrato. 

CLÁUSULA QUINTA – FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

5.1. Fiscalização 

a) A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por Juliana Patrícia Walsh 

5.2. Fiscalização Técnica 

a) O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. 

b) O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

c). Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

d) O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

e). No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

f) O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

5.3. Fiscalização Setorial 

a) O fiscal setorial do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento 

e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

b) Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal setorial do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

c) A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na 

ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e 

fiscais, de conformidade. 

5.4. Gestor do Contrato 

a) Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo 

todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 

ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins 

de atendimento da finalidade da administração. 

b) Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

c) Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho 

de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 



 
d) Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 

setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 

e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações. 

e) Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para 

fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, 

de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

f) Elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado 

a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração. 

g) Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 

de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 

contrato. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

6.1.1. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus 

serviços de acordo com as determinações do Contrato e do Termo de Referência; 

6.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com 

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

6.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como 

o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis; 

6.1.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

6.1.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato; 

6.1.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, 

no que couber, em conformidade com a legislação. 

6.2 - Constituem obrigações da CONTRATADA: 

6.2.1. Executar os serviços conforme especificações contidas na peça inicial, da lavra do Secretário 

Municipal de Governo e Gabinete, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais; 

6.2.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou dos materiais empregados, a critério da Administração; 

6.2.3. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados 

pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes softwares 

e aplicações, dolosa ou culposamente, à Prefeitura ou a terceiros; 



 
6.2.4. Garantir o pleno funcionamento, de forma ininterrupta, do serviço, comunicando c/ 

antecedência eventuais interrupções, com as demais justificativas de 48h. 

6.2.5. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 

e as demais previstas na legislação específica; 

6.2.6. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, 

inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso; 

6.2.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos. 

CLÁUSULA SÉTIMA – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1 Recebimento 

7.1.1. Os serviços serão recebidos imediatamente, de forma sumária, juntamente com a nota fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização 

do contrato. 

7.1.2. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para 

efeito de liquidação e pagamento. 

7.1.3. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 

do recebimento definitivo. 

7.1.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos serviços nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

7.2. Liquidação 

7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (DEZ) 

dias corridos para fins de liquidação, na forma desta seção. 

7.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) O prazo de validade; 

b) A data da emissão; 

c) Os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) O período respectivo de execução do contrato; 

e) O valor a pagar; e 

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante; 

7.2.4. A nota fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF ou sistemas similares, para: 

a). Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 



 
b). Identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão 

ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.2.6. Constatando-se, junto ao SICAF, ou sistemas similares, a situação de irregularidade do 

Contratado, será providenciada sua notificação, para que, no prazo de 5 (CINCO) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 

uma vez, por igual período, a critério do Contratante. 

7.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

7.2.8. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a 

ampla defesa. 

7.3. Prazo de pagamento 

7.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (TRINTA) dias contados da apresentação da 

nota fiscal correspondente. 

 

7.4. Forma de pagamento 

7.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo Contratado. 

7.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento.  

7.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

7.4.5. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 

Lei Complementar. 

7.4.6. Este estudo não identificou a necessidade de realizar contratações acessórias visando 

garantir a perfeita execução do objeto, dado que todos os meios necessários para a aquisição dos 

já citados bens, podem ser supridos apenas com a contratação proposta.  

7.4.7. Os bens que se pretende adquirir são, portanto, autônomos e prescindem de contratações 

correlatas ou interdependentes. 

7.5. Reajuste 

7.5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data de registro dos preços. 

7.5.2. A critério do Órgão, os preços poderão ser reajustados, com periodicidade não inferior a 12 

meses e observada a realidade do mercado. 



 
CLÁUSULA OITAVA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1.Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

I - Advertência; 

II - Multa no percentual de até 30% poderá ser aplicada nas situações indicadas a seguir, calculada 

sobre o valor corresponde à Ordem de Serviços, sendo estabelecido conforme segue; 

Infração Leve: Descumprimento injustificado do prazo de entrega do serviço, sendo multa de 10% 

calculada sobre o valor estabelecido na ordem de serviço; 

Infração Moderada: Atrasos reiterados na prestação de serviços e/ou recusa injustificada na 

prestação dos serviços, multa de 15% calculada sobre o valor estabelecido na ordem de serviço; 

Infração Grave: Acúmulo injustificado de infrações, danos ao patrimônio público ou a terceiros, 

prestação de serviço irregular, multa de 30% calculada sobre o valor estabelecido na ordem de 

serviço; 

III – Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de São João del-

Rei por período de 2 (dois) anos, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades definidas nesse 

instrumento. 

8.3. A penalidade de suspensão temporária de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de São 

João del-Rei, pelo prazo de até 2 (dois) anos, poderá ser aplicada em casos de reincidências em 

descumprimento contratual e prazo legal, inadimplemento parcial ou total do contrato ou, ainda, em 

caso de rescisão contratual, mesmo que desses fatos não resultem prejuízos à Prefeitura Municipal 

de São João del-Rei resguardado o contraditório e a ampla defesa. 

8.4. A penalidade de declaração de inidoneidade poderá ser proposta se o contratado descumprir 

ou cumprir parcialmente obrigação contratual, desde que desses fatos resultem prejuízos à 

Prefeitura Municipal de São João del-Rei, e, ainda, sofrer condenação definitiva por prática de 

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos, ou deixar de cumprir suas obrigações fiscais ou 

para fiscais; 

8.5. As penalidades de suspensão temporária de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de 

São João del-Rei e de declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas, ainda, ao contratado que 

sofrer condenação definitiva por prática de fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos, que 

deixe de cumprir suas obrigações fiscais ou para fiscais, ou que tiver praticado atos ilícitos visando 

a frustrar os objetivos do credenciamento ou do contrato; 

8.6. A ocorrência de mais de um tipo de infração na mesma autorização de serviço acarretará uma 

única penalidade com base na mais gravosa. 



 
8.7. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas será precedida da instauração do devido 

processo administrativo para apuração dos fatos e oportunizar a ampla defesa e contraditório por 

parte do contratado. 

8.8. As penalidades de advertência, suspensão temporária e declaração de inidoneidade poderão 

ser aplicadas juntamente com a de multa. 

8.9. As penalidades são registradas no cadastro da empresa unto ao órgão, sendo que a sanção 

de declaração de inidoneidade implica na inativação do cadastro, impossibilitando ao contratado de 

se relacionar com a Administração Pública Federal e demais órgãos e entidades vinculadas. 

8.10. A falta de recursos materiais não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá 

o contratado das penalidades a que está sujeito pelo não cumprimento das obrigações 

estabelecidas nos termos do Contrato ou ato equivalente que o substitua. 

8.11. A aplicação de quaisquer das penalidades acima não impedirá que a Prefeitura Municipal de 

São João del-Rei adote contra a CONTRATADA as medidas judiciais cabíveis. 

 

CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

 

09.1. Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 124 da Lei n.º 14.133/2021, desde 

que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO DO CONTRATO  

 

10.1. A manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial dos preços poderá ser solicitada pelas 

partes, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém, de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda em caso de força 

maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 

extracontratual, ficando a cargo da interessada a apresentação de todo tipo de prova da ocorrência, 

sem o que o pedido não será aceito. 

10.2. Para que os preços estejam sempre atualizados, e visando todo processamento necessário, 

a CONTRATADA se obriga a fornecer a cada ocorrência de majoração ou redução, cópia do 

documento correspondente a ser utilizado no realinhamento dos preços. Portanto, é de 

responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, o fornecimento dos documentos comprobatórios 

dessas ocorrências (notas fiscais ou outro que comprove). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO  

 

11.1. O contrato poderá ser rescindido unilateralmente, pela Administração, na ocorrência de 

qualquer um dos motivos especificados nos artigos 137 e seguintes da Lei nº. 14.133/2021.  

11.1.1. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 

11.2. A rescisão deste contrato garantirá ao Consórcio as prerrogativas aplicáveis previstas no art. 

139 da Lei nº 14.133/2021, notadamente, a retenção cautelar, dos créditos decorrentes do contrato 

até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO 

CONTRATO 

 



 
12.1. O presente contrato fundamenta-se no art. 75, I da Lei nº 14.133/2021 e vincula-se ao 

Processo Administrativo nº 206/2026, Dispensa nº 061/2026, independentemente de transcrição. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RETENÇÕES DE IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES 

 

13.1. Os pagamentos a serem efetuados em favor da CONTRATADA estarão sujeitos, no que 

couber, às retenções na fonte dos tributos devidos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

 

14.1. Os casos omissos serão decididos, segundo as disposições contidas na Lei nº 14133/2021 e 

demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO 

 

15.1. O CONTRATANTE providenciará a publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) deste Contrato no prazo de 20 (vinte) dias úteis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

 

16.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da Comarca de São João del-Rei/MG, 

com exclusividade. 

16.2. E por estarem justos e contratados as partes assinam o presente Termo Contratual em 02 

(duas) vias de idêntico teor e forma para que produzam os legais efeitos. 

 

São João del-Rei, XX de XXXXXX de 2026. 

 

 

 

MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DEL-REI 

AURÉLIO SUENES DE RESENDE 

CPF: 036.***.***-** 

 

OFICINA SBAMPATO LTDA 

CNPJ nº 17.444.118/0001-01 

DOUGLAS NEVES SBAMPATO 

CPF: 062.***.***-** 


